PARECER N° 853, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 369, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da informação dos valores dos imóveis nos anúncios de classificados de jornais, revistas, periódicos ou outros meios de divulgação, e dá outras providências.

A propositura permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi distribuída na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável.

Posteriormente, por força do despacho do Senhor Presidente desta Casa, após aprovação de requerimento, a propositura passou a tramitar em regime de urgência.

Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 13 e 2º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos aspectos de mérito e financeiro.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende obrigar que os anúncios de imóveis, seja para venda ou locação, publicados em jornais, revistas, periódicos ou outros meios de divulgação, contenham os valores individualizados, correspondentes ao bem colocado à venda ou locação. Trata-se de uma garantia ao consumidor, que na maioria das vezes é obrigado a desperdiçar tempo e dinheiro com deslocamento até a corretora apenas para se informar sobre o valor do imóvel. 
Quanto aos aspectos orçamentário e financeiro, verifica-se que o projeto atende às exigências do artigo 25 da Constituição do Estado, ao indicar, em seu artigo 5º, os recursos necessários destinados a cobrir as despesas decorrentes da execução da futura lei.
Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 369, de 2012.
a) Gilmaci Santos - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 12/6/2013

a) Orlando Bolçone – Presidente
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